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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : VANESSA DE FATIMA DAMACENA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : VANESSA DE FATIMA DAMACENO (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. 
SÚMULA N. 691/STF. INVIABILIDADE DE SUPERAÇÃO DO ÓBICE 
SUMULAR. DUPLA E INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Ao que se tem dos autos, o pedido de substituição da prisão definitiva por 
prisão domiciliar não teria sido sequer submetido à apreciação do Juízo de 
primeira instância, situação que caracteriza dupla e indevida supressão de 
instância, impedindo o afastamento do óbice contido na Súmula n. 691/STF.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 27 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. 
SÚMULA N. 691/STF. INVIABILIDADE DE SUPERAÇÃO DO ÓBICE 
SUMULAR. DUPLA E INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Ao que se tem dos autos, o pedido de substituição da prisão definitiva por 
prisão domiciliar não teria sido sequer submetido à apreciação do Juízo de 
primeira instância, situação que caracteriza dupla e indevida supressão de 
instância, impedindo o afastamento do óbice contido na Súmula n. 691/STF.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por VANESSA DE FATIMA 
DAMACENA contra a decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o 
writ com fundamento na Súmula n. 691/STF.

Neste recurso, a defesa reitera as razões contidas na inicial, sustentando 
que a agravante faz jus à prisão domiciliar por ser genitora de duas crianças menores 
de 12 anos de idade, bem como porque o delito não foi cometido mediante violência ou 
grave ameaça nem tampouco contra os próprios filhos, não havendo situação que 
desautorize a substituição da prisão. 

Requer, assim, o provimento do recurso a fim de que seja concedida a 
ordem pleiteada, determinando-se a substituição da prisão da agravante por prisão 
domiciliar.
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É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo não prospera.

Isso, porque, ao que se tem dos autos, o pedido de substituição da prisão 
definitiva por prisão domiciliar não teria sido sequer submetido à apreciação do Juízo 
de primeira instância, situação que caracteriza dupla e indevida supressão de instância, 
impedindo o afastamento do óbice contido na Súmula n. 691/STF.

Compreendo, portanto, que a questão em exame necessita de averiguação 
mais profunda pelo Tribunal de origem, que deverá apreciar a argumentação contida na 
impetração no momento adequado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 
a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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